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EDITAL 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR NOVE 
UGE180362 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 362/0025/26 - AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90026/2026 

(Processo Administrativo n° Nº CPI9 – 20260413514 - 057.00211708/2026-68) 

Data da sessão: 15/05/2026  
Horário da Fase de Lances: 09h00 às 15h00 (horário de Brasília). 
Link: www.gov.br/compras 
Critério de Julgamento: menor preço.  
Regime de Execução: unitário. 

 

Torna-se público que o ESTADO DE SÃO PAULO, por meio do COMANDO DE POLICIAMENTO DO 
INTERIOR NOVE, sediado na Rua Américo Vespúcio, 438, Bairro Algodoal – Piracicaba/SP, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 
estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 
2022, e demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e 
em seus Anexos, observando-se as subdivisões subsequentes na forma de itens que compõem este instrumento. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente licitação é aquisição de ração para cães adultos pertencentes ao plantel do 10º BAEP, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

1.2.    A licitação será realizada em único item. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro 
de preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atuarem em atividade compatível com o objeto da 
licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
Sicaf e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 3º (terceiro) dia útil 
anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados na subdivisão anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

3.3. A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.4. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as microempresas 
e empresas de pequeno porte, bem como para as cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 
11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, para o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual-MEI. 

3.5. Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido para as 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que: 

3.5.1. Para o item a participação é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que 
atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021 (se admitida a 
participação de cooperativas no item 3.10), nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da 
Lei nº 14.133, de 2021; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da 
Lei nº 14.133, de 2021;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente. 

3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3.7.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante de que trata a 
subdivisão acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe 
de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.8. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao 
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico. 

3.10. Será permitida a participação de sociedades cooperativas nesta licitação, nos termos do art. 16 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

3.11. Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

3.12. Será vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de 
forma isolada, nos termos do art. 15, inc. IV, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
(conforme o critério de julgamento definido no início deste Edital), até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como que a proposta 
apresentada compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que 
atenda ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (se admitida a participação de cooperativa no item 3.10) 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de 
se verificar uma das exceções dos §§ 1º ao 3º do art. 4º supracitado, conforme especificado nos itens 4.4.1 e 4.4.2 
subsequentes. 
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4.4.1. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 
14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5. 

4.4.2. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas (se admitida a participação de 
cooperativas no item 3.10) que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4.3. Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.4.1 ou no item 4.4.2, ou de não 
cumprimento de outro requisito legal para tratamento favorecido, o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.4.4. Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 

4.4.5. Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para microempresas, empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa equiparada (se admitida a participação de cooperativa no item 3.10). 

4.5. A falsidade da declaração de que tratam os itens 4.3 e 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item;  

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo especificado na documentação que constitui Anexo deste 
Edital. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinação legal de 
retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na legislação 
vigente. 

5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as 
vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse 
regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais 
pessoas jurídicas. 

5.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na subdivisão acima deverá 
requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês 
subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo 
protocolo. 

5.6.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a subdivisão acima, caberá ao 
ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que o Contratado seja 
excluído de ofício do Simples Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe a documentação que integra este Edital, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas. 

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inc. IX, da Constituição Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituição do Estado de São Paulo; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e do Contratado ao pagamento de indenização pelos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do grupo. 
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6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas neste Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior (conforme o critério de julgamento definido no 
início deste Edital) ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 74,69 (setenta e quatro 
reais e sessenta e nove centavos). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início deste Edital. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, segundo o qual os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da 
sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subdivisão acima, será de 2 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisões anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto na subdivisão acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários  

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 
comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado (se adotado esse modo de disputa no início deste Edital e no item 
6.11). 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate serão aqueles previstos no 
caput do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
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6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 
2021, conforme regulamento; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

6.18.2.2. empresas brasileiras; 

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 

6.18.3. Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o desempate ocorrerá por sorteio, a ser realizado em local, data e horário que serão divulgados por meio de 
mensagem no sistema, sendo facultada a presença a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.18.4. Será observado o disposto no § 2º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, e no inciso III do art. 41 c/c o inciso 
I do art. 58 da Lei Complementar nº 225, de 2026, quando for o caso. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo (conforme o critério de julgamento estabelecido no início deste Edital) definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do orçamento estimado definido pela Administração. 

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo 
estabelecido não é suficiente para o envio da documentação exigida. 

6.20. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 
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2021, na legislação correlata, e no item 3.6 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Sicaf; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – 
CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

7.1.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções 
(http://www.esancoes.sp.gov.br); e 

7.1.6. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

7.1.7. Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº 10.522, 
de 2002, no que concerne à medida prevista no inciso I, alíneas “b” e “c”, do art. 13 da Lei Complementar nº 225, de 
2026. 

7.2. Em relação a pessoa jurídica licitante, a consulta ao cadastro CNCIAI será realizada também quanto a seu 
sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, caput, c/c Decreto estadual nº 
67.608, de 2023). 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 1º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 
2023). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação (Instrução 
Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 2º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da proposta 
classificada em primeiro lugar. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 3.5 e 4.4 deste Edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos. 

7.6.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.6.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata o item 7.6, o 
pregoeiro passará à verificação da documentação de habilitação do licitante conforme disposições do item 8. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
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7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado definido para a contratação; 

7.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, desde que 
insanável. 

7.8. Serão considerados indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata a subdivisão acima, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em acréscimo às disposições acima, deverão ser observados os seguintes preceitos: 

7.9.1. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio de planilha de custos 
e formação de preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme modelo constante 
de Anexo deste Edital. 

7.9.2. A apresentação de valores abaixo dos respectivos custos referentes a itens isolados da planilha de custos e 
formação de preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não 
contrariem exigências legais. 

7.9.3. É vedado ao licitante incluir na planilha de custos e formação de preços: 

a) item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 
coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade (art. 135, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 
coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 
Administração Pública (art. 135, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.9.4. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do licitante, devendo o 
pregoeiro determinar que o respectivo custo seja excluído da planilha, observando-se o disposto no inciso III do art. 
12 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9.5. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores serão glosados e os 
itens serão excluídos da planilha, garantidos ampla defesa e contraditório. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade 
da proposta. 

7.11. Considerando que o custo global estimado do objeto licitado é decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de planilha elaborada pela Administração conforme documentação anexada a este Edital, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração conforme 
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documentação anexada a este Edital, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e 
dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, nos termos 
do disposto no § 5º do art. 56 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 
se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

7.13.1. O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no Anexo I deste Edital, 
consistindo na documentação necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto 
da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira 
poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf. 

8.1.2. Nesta licitação, não haverá exigência de que o licitante ateste, sob pena de inabilitação, que conhece o 
local e as condições de realização do objeto, ou que tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação. 

8.1.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, 
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas. 

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos. 

8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
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quando a lei expressamente o exigir (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º, 
c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados (Instrução Normativa 
SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

8.8.1. A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, parágrafo único, c/c Decreto estadual nº 
67.608, de 2023). 

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio 
do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
pregoeiro. 

8.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que integra este Edital como 
Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 
do licitante mais bem classificado. 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64): 

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente Edital, observado o prazo definido no item 8.9.1. 

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata a subdivisão anterior. 

8.14.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante habilitado nas 
condições da subdivisão acima deverá comprovar sua regularização sob pena de decadência, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou 
positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante for 
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração. 

8.15. A disciplina da adjudicação e da homologação encontra-se no item 14 deste Edital. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para registro 
de preços. 
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10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para 
registro de preços. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados pelo meio eletrônico 
https://sei.sp.gov.br/sei 057.00211708/2026-68. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou Contratado que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

12.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial 
quando: 
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12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação  no prazo e condições estabelecidos pela 
Administração; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 

12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

12.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou Contratado as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

12.4. A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento 
Resolução SSP nº 005/2026, e aplicada após regular processo administrativo: 

12.4.1. A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, calculada na forma 

deste Edital, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 

do contrato (§ 3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e 
ampla defesa. 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº362/0025/26 
 

   

  P á g i n a  16 | 32 
Administração Pública do Estado de São Paulo 
Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE 
Edital de Pregão 
Versão atualizada em: 08/04/2026 
 

12.6. Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em 
decorrência da infração administrativa relacionada no item 12.1.1, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 
12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 

12.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular processo 
administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 
12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como das infrações administrativas previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 
12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o disposto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela 
Administração, descrita no item 12.1.6.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o Contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 166 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

12.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de 
reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 
167 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados à Administração Pública. 

12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente 
(art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.18. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração Pública 
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na 
referida Lei. 

12.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
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administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do 
referido diploma legal. 

12.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021). 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnação ou o 
pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo(s) seguinte(s) 
meio(s): E-MAIL cpi9licitacao@policiamilitar.sp.gov.br 

13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, será motivada nos 
autos do processo de licitação. 

13.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em sítio eletrônico 
oficial conforme especificado na subdivisão subsequente, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 
útil anterior à data da abertura do certame. 

13.4.1. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão juntadas aos autos do 
processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, e serão publicadas no sistema e 
no(s) sítio(s) eletrônico(s) na Internet https://sei.sp.gov.br/sei/#057.00211708/2026-68, sem informar a identidade do 
responsável pela impugnação ou pelo pedido de esclarecimento. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a 
alteração não comprometer a formulação das propostas. 

13.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital 
e em seus Anexos. 

13.7. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não tiveram 
dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos extemporâneos. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.1.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da licitação ao 
licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

14.2. A disciplina da formalização da contratação observará o disposto nas subdivisões deste item. 

14.2.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização ocorrerá mediante a 
assinatura de Termo de Contrato OU emissão de nota de empenho, cuja minuta integra este Edital como Anexo.  

14.2.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo 
adjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, a 
Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos autos 
do processo, anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
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14.2.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por meio eletrônico hábil 
de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de 
regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob 
pena de a contratação não se realizar. 

14.2.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos 
dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do adjudicatário no “Cadastro Informativo dos Créditos não 
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o 
devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei 
estadual nº 12.799, de 2008. 

14.2.1.4. Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação no certame, serão 
novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros especificados no item 7.1 deste 
Edital. 

14.2.1.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação: 

14.2.1.5.1. a apresentação do(s) documento(s) que deva(m) ser exibido(s) pelo adjudicatário anteriormente ou 
por ocasião da celebração da contratação, caso exigida em disposição(ões) ou declaração(ões) específica(s) que 
esteja(m) prevista(s) neste instrumento ou na documentação que o integra como Anexo; 

14.2.1.5.2. a indicação de gestor encarregado de representar o adjudicatário com exclusividade perante o 
Contratante, caso se trate de sociedade cooperativa (se admitida a participação de cooperativa no item 3.10. 

14.2.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021. 

14.2.2.1. O contrato será assinado com a utilização de meio eletrônico, nos termos da legislação aplicável. 

14.2.2.2. O prazo para assinatura previsto na subdivisão anterior poderá ser prorrogado por igual período, por 
solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração. 

14.2.2.3. Será considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio eletrônico em datas 
diferentes, na data da última assinatura eletrônica das partes do termo contratual. 

14.2.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar manter as condições de habilitação e preencher as 
condições de contratação consignadas neste Edital, ou não assinar o contrato, ou recusar a contratação, a 
Administração, sem prejuízo da apuração do cabimento de aplicação de sanções e das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para a 
celebração do contrato em conformidade com o procedimento e as condições estabelecidas no art. 90 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

14.2.4. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente em consequência de rescisão de contrato celebrado com fundamento nesta licitação, observados os 
critérios estabelecidos no § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.3. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro. 

14.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

14.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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14.7. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 

14.8. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro. 

14.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

14.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.11. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

14.11.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são aquelas cujo 
conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão pública deste Pregão. 

14.11.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público, nos 
termos do inc. III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.12. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de Termo de Ciência 
e de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo editado pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, conforme a disciplina aplicável. 

14.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e no sítio eletrônico https://sei.sp.gov.br/sei/#057.00211708/2026-68. 

14.14. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

14.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

14.15.1. ANEXO I – MINUTA NOTA DE EMPENHO 

14.15.2. ANEXO II – MODELOS(S) REFERENTE(S) A PLANILHA DE PROPOSTA; 

14.15.3. ANEXO III – MODELO(S) DE DECLARAÇÃO(ÕES); 

14.15.4. ANEXO IV - RESOLUÇÃO SSP Nº 005/2026 

14.15.5. ANEXO V - TERMO DE REFERÊNCIA 137/2026; 

14.15.6. ANEXO VI - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 174/2026. 

14.15.7. ANEXO VII - MEMORIAL DESCRITIVO Nº 5BPCHQ-007/61/25. 

Piracicaba, na data da assinatura digital. 

 

TIAGO AUGUSTO COSTA E SILVA 

SUBSCRITOR DE EDITAL 
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ANEXO I 
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ANEXO II 
MODELO(S) REFERENTE(S) A PLANILHA DE PROPOSTA 

 
AQUISIÇÃO DE RAÇÃO PARA CÃES ADULTOS PARA O CANIL SETORIAL DO 10ºBAEP. 

 Endereços: Avenida Rebouças nº 2796, Centro, Sumaré/SP, Canil do 10º BAEP. 

 

 

 
ITEM 

 

 
ESPECIFICAÇÃO /MARCA / MODELO 

 
CATMAT 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

 
QTD 

TOTAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

 
VALOR TOTAL 

1 
 

5592054 - Ração para cão adulto 
616907 

Quilogra
ma 

700   

 

Validade da Proposta: 60 – (sessenta) dias. 

 
 
 
Nome da Empresa: 
CNPJ: 
Nome do Representante Legal: 
CPF: 
E-mail: 
Telefone: 
Endereço: 
Conta Corrente Banco do Brasil:   
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
(em papel timbrado do licitante) 

 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na condição de 
representante legal de ________________________ (nome empresarial ou denominação), interessado em 
participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 362/0025/26, Processo Administrativo N° CPI9 - 20260413514 - 
057.00211708/2026-68, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante: 
 

 
a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo único do artigo 117 
da Constituição Estadual; 
 
b) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos florestais de 
origem nativa da flora brasileira referidos no artigo 1º do Decreto estadual n° 66.819, de 6 de junho de 2022, 
cumprirá a obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa jurídica com inscrição validada no 
CADMADEIRA, em conformidade com o Decreto supracitado; 
 
c) no caso de utilização na execução do objeto deste certame de produtos ou subprodutos de origem mineral 
referidos no § 1º do artigo 1º do Decreto estadual nº 67.409, de 28 de dezembro de 2022, cumprirá a 
obrigação de proceder às respectivas aquisições de pessoa jurídica com inscrição validada no CADMINÉRIO, 
em conformidade com o Decreto supracitado; 
 
d) tem ciência de que o descumprimento do Decreto estadual n° 66.819, de 2022, ou do Decreto estadual n° 
67.409, de 2022, poderá acarretar a extinção do contrato por ato unilateral da Administração, bem como a 
aplicação das sanções administrativas cabíveis, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, 
independentemente da responsabilização na esfera criminal; e 
 
e) se compromete a cumprir o disposto na Lei estadual nº 12.684, de 26 de julho de 2007, a qual proíbe o 
uso, no Estado de São Paulo, de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto 
ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua composição. 

 
 
 
 

(Local e data). 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV 
RESOLUÇÃO SSP Nº 005/2026 

 
 

 
 

Diário Oficial do Estado de São Paulo 
Publicado na Edição de 02 de Março de 2026 | Caderno Executivo | Seção Atos Normativos 

 

RESOLUÇÃO SSP-05/2026 
 

Regulamenta a aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no âmbito da Secretaria da 
Segurança Pública. 

 
O SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA, no exercício de suas atribuições legais e regulamentares, e, 

considerando as significativas alterações introduzidas pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às 
licitações e contratações públicas, bem como a necessidade de disciplinar a aplicação de sanções, nos termos dos 

artigos 155 a 163 desse diploma legal, 
 

RESOLVE: 
 
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
 
Artigo 1º - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de infrações cometidas em 
procedimentos licitatórios, em contratações administrativas e em outros ajustes regidos pela LLCA obedecerá ao 
disposto nesta Resolução. 
 
Artigo 2º - São consideradas infrações para os fins desta Resolução: 
 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
XII - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
Artigo 3º - As sanções administrativas aplicáveis são: 
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I - advertência; 
 
II - multa; 
 
III - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Estado de São Paulo, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos; 
 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos. 
 
Artigo 4º - Além das sanções previstas no artigo 3º desta Resolução, incidirá em multa de mora o contratado que 
der causa ao atraso injustificado na execução do contrato, na forma prevista em edital ou em contrato. 
 
Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Resolução. 
 
Artigo 5º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 2° desta Resolução, serão considerados: 
 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
IV - os danos à Administração que advierem da infração cometida; 
 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
 
§1º - São consideradas circunstâncias agravantes: 
 
1 - a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de Apenados do TCESP, em 
vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de penalidade aplicada no âmbito da Secretaria 
da Segurança Pública, nos 12 (doze) meses anteriores ao fato ensejador da sanção; 
 
2 - a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, quando for notória a 
impossibilidade de atendimento ao estabelecido; 
 
3 - a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo licitatório ou o inadimplemento de obrigações contratuais; 
 
4 - a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de tratamento diferenciado concedido 
em legislação específica; 
 
5 - a reincidência na infração; 
 
6 - a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de serviços públicos ou satisfação de 
necessidade coletiva. 
 
§ 2º - São consideradas circunstâncias atenuantes: 
 
1 - a falha escusável do licitante ou contratado; 
 
2- a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído o 
licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes últimos; 
 
3- a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital, foi encaminhada de forma 
equivocada, sem indício de má-fé; 
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4 - a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta infracional. 
 
Artigo 6º - Considera-se reincidência a repetição de conduta prevista no artigo 2º desta Resolução, sancionada por 
decisão administrativa irrecorrível. 
 
Parágrafo único - Para efeito de reincidência, não prevalece a sanção anterior, se entre a data da decisão 
administrativa definitiva e aquela da prática posterior houver decorrido período superior a 5 (cinco) anos. 
 
CAPÍTULO II - DAS SANÇÕES 
 
Seção I – Da Advertência 
 
Artigo 7º - A advertência será aplicada exclusivamente ao contratado que der causa à inexecução parcial do 
contrato, da qual não advenha grave dano à Administração, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 
 
Parágrafo único - Será considerada inexecução parcial sem grave prejuízo à Administração aquela relacionada ao 
descumprimento de cláusulas contratuais, que não comprometa o cumprimento da execução contratual, bem como 
não cause dano ao interesse público. 
 
Seção II – Da Multa prevista no inciso II do artigo 3º desta Resolução 
 
Artigo 8º - A multa prevista no inciso II do artigo 3º desta Resolução não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos 
por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado e poderá ser aplicada a 
todas as infrações tratadas por esta Resolução. 
 
Artigo 9º - Em caso de inexecução parcial do ajuste será aplicada a multa prevista no inciso II do artigo 3º desta 
Resolução, na seguinte conformidade: 
 
I - aquisição de bens, contratação de prestação de serviços não contínuos e obras e serviços de engenharia: de 
10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor total do contrato; 
 
II - serviços e fornecimentos contínuos: de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor anual do contrato; 
 
Artigo 10 – Em caso de inexecução total do ajuste será aplicada a multa prevista no inciso II do artigo 3º desta 
Resolução, na seguinte conformidade: 
 
I - aquisição de bens, contratação de prestação de serviços não contínuos e obras e serviços de engenharia: de 
20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato; 
 
II - serviços e fornecimentos contínuos: de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor anual do contrato. 
 
Artigo 11 – A multa prevista no inciso II do artigo 3º desta Resolução será aplicada nos termos e percentuais abaixo 
indicados: 
 
I - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre 
o valor total do contrato; 
 
II - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: de 10% (dez por 
cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato; 
 
III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta: de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 
contrato; 
 
IV - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato: de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato; 
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V - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta 
por cento) sobre o valor total do contrato; 
 
VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta 
por cento) sobre o valor total do contrato; 
 
VII - praticar atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação: de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) 
sobre o valor total do contrato; 
 
VIII - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: de 20% (vinte por cento) a 
30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato. 
 
Artigo 12 - Nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato, a autoridade competente deverá deliberar, 
formalmente, quanto à vantajosidade da manutenção do contrato vigente ou inaugurar, imediatamente, os 
procedimentos para a extinção do contrato. 
 
Seção III – Da multa de mora prevista no artigo 4º desta Resolução 
 
Artigo 13 - Em caso de atraso injustificado na execução do contrato será aplicada a multa de mora prevista no artigo 
4º desta Resolução: 
 
I - sobre o valor da parcela inadimplida; 
 
II - a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado para cumprimento da obrigação. 
 
§1º- A multa de mora prevista no caput deste artigo será: 
 
1 - no caso de aquisição de bens ou de prestação de serviços não contínuos: 
 
a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 60 (sessenta) dias; 
 
b) após 60 (sessenta) dias, ficará caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, sem prejuízo de eventual 
extinção unilateral em prazo inferior, conforme o caso. 
 
2 - no caso de serviços e fornecimentos contínuos: 
 
a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 60 (sessenta) dias; 
 
b) após 60 (sessenta) dias, ficará caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso, sem 
prejuízo de eventual extinção unilateral em prazo inferior, dadas as características do serviço prestado ou bem 
adquirido. 
 
3 - no caso de obras e serviços de engenharia: 
 
a) 0,7% (sete décimos por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias; 
 
b) 1% (um por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias, no caso de reincidência; 
 
c) após 30 (trinta) dias, ficará caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso, sem prejuízo 
de eventual extinção unilateral em prazo inferior, dadas as características do serviço prestado. 
 
§ 2º – Os prazos referidos nos itens 1 a 3 do §1º deste artigo serão contados em dias corridos. 
 
§ 3º – A multa de mora poderá: 
 
1 - ser convertida na multa sancionatória prevista no inciso II do artigo 3º desta Resolução; 
 
2 - ser aplicada em conjunto com as demais sanções previstas nesta Resolução; 
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3 - ensejar a extinção unilateral do contrato. 
 
Seção IV – Do Impedimento de Licitar e Contratar 
 
Artigo 14 - A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do Estado 
de São Paulo, será aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações nos termos abaixo, quando não se justificar a 
imposição de declaração de inidoneidade, pelos seguintes prazos, respeitado o prazo máximo de 3 (três) anos: 
 
I - de 3 (três) meses a 9 (nove) meses pela conduta de deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
II - de 6 (seis) meses a 18 (dezoito) meses pela conduta de: 
 
a) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
b) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
 
c) retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 
III - de 12 (doze) meses a 3 (três) anos, pela conduta de dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
IV - de 2 (dois) anos a 3 (três) anos, pela conduta de dar causa à inexecução total do contrato. 
 
Seção V – Da Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar 
 
Artigo 15 – A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos será aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações nos termos abaixo, 
pelos seguintes prazos, devendo ser observado o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos: 
 
I - de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos, pela conduta de praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação; 
 
II - de 4 (quatro) anos a 6 (seis) anos pela conduta de: 
 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
d) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
Parágrafo único - A sanção prevista no caput será aplicada quando justificada a imposição de penalidade mais 
grave pela prática das seguintes condutas, pelos seguintes prazos: 
 
I - de 3 (três) anos a 5 (cinco) anos pela conduta de: 
 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
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e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
 
II - de 4 (quatro) anos a 6 (seis) anos, pela conduta de dar causa à inexecução total do contrato; 
 
CAPÍTULO III - DAS COMPETÊNCIAS 
 
Artigo 16 - O Dirigente da Unidade Gestora Executora (UGE) será competente para: 
 
I - instaurar os processos sancionatórios e de responsabilização; 
 
II - aplicar as sanções de advertência e multa nos casos de inexecução parcial do contrato que não resulte em 
grave dano à Administração, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
III - aplicar as sanções decorrentes de infrações no procedimento licitatório para constituição de Sistema de 
Registro de Preços, do descumprimento do pactuado na ata de registro de preço, em relação à sua demanda 
registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 
 
IV - aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preço, na condição 
de órgão participante, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em 
relação às suas próprias contratações. 
 
Parágrafo único – Os atos previstos neste artigo serão formalizados mediante despacho motivado, com a devida 
indicação dos fundamentos fáticos e jurídicos. 
 
Artigo 17 - O Dirigente da Unidade Orçamentária (UO) será competente para aplicar: 
 
I - sanção de multa pelas seguintes condutas: 
 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
b) dar causa à inexecução total do contrato; 
 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
 
h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
k) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
II - a sanção de impedimento de licitar e contratar pelas seguintes condutas: 
 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
b) dar causa à inexecução total do contrato; 
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c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
 
Artigo 18 - Compete exclusivamente ao Secretário de Segurança Pública a aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no artigo 15 desta resolução, que será precedida de análise pelo 
órgão jurídico da Pasta. 
 
CAPÍTULO IV - DA APURAÇÃO DE INFRAÇÕES E APLICAÇÃO DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Seção I - Das espécies de processo para aplicação das sanções 
 
Artigo 19 - A aplicação das sanções objeto desta Resolução obedecerá ao seguinte: 
 
I - para as sanções previstas nos incisos I a II do artigo 3º, desta Resolução e para a multa de mora será instaurado 
processo sancionatório; 
 
II - para as sanções previstas nos incisos III e IV, do artigo 3º, desta Resolução, será instaurado processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis. 
 
§1º - O processo sancionatório e o processo de responsabilização terão início com o registro da infração. 
 
§2º - O processo sancionatório e o processo de responsabilização deverão ser instaurados junto ao SEI/SP - 
Sistema Eletrônico de Informações do Estado de São Paulo - nos termos do Decreto nº 67.641, de 10 de abril de 
2023, e ser relacionados, apensados ou anexados ao processo principal, de forma que a consulta a ambos possa 
ser simultânea. 
 
§3º - O processo sancionatório e o processo de responsabilização deverão ser instruídos com as peças extraídas 
do processo principal identificadas individualmente, evitando a reunião de vários documentos em um único arquivo. 
 
§4º - Com o início do processo sancionatório ou do processo de responsabilização, deverão ser notificados os 
emitentes das garantias que houver. 
 
Seção II - Do registro da infração 
 
Artigo 20 - Constatada a prática das infrações previstas nesta Resolução, no transcorrer do procedimento licitatório 
ou durante a execução do contrato, o fato deverá ser relatado formalmente ao Dirigente da UGE para que exerça o 
controle preventivo e delibere sobre o prosseguimento. 
 
§1º - O relato formal da infração constitui um dever do agente público que tomar conhecimento do fato. 
 
§ 2º - O relato formal da infração deverá conter os seguintes elementos: 
 
1 - descrição da conduta irregular praticada pelo licitante ou contratado; 
 
2 - motivação do ato, com enquadramento da situação fática às infrações previstas nesta Resolução; 
 
3 - memorial de cálculo da multa, com base nesta Resolução; 
 
4 - proposta de aplicação das sanções, nos termos desta Resolução. 
 
§ 3º - O relato formal da infração será lavrado em documento digital, por meio do SEI/SP ou outro que venha a 
substituí-lo. 
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§ 4º - Compete: 
 
1 - ao agente de contratação, bem como ao presidente da comissão de contratação, conforme o caso, o relato 
formal da infração cometida durante a licitação. 
 
2 - ao gestor e a qualquer fiscal do contrato o relato formal da infração cometida durante a execução contratual. 
 
§ 5º - Em sendo o relato formal da infração lavrado pelo fiscal do contrato, este deverá ser remetido preliminarmente 
ao gestor do contrato, para que exerça o controle preventivo do ato. 
 
Seção III - Do processo sancionatório para aplicação de advertência 
 
Artigo 21 – À vista de relato formal sobre inexecução parcial do contrato, sem grave dano à Administração, o 
dirigente da UGE determinará, mediante despacho fundamentado, a abertura do processo sancionatório para 
aplicação de advertência. 
 
§ 1º - O despacho fundamentado consistirá na conferência e aprovação da aplicação da sanção. 
 
§2º - Após seu despacho fundamentado o Dirigente de UGE encaminhará os autos ao gestor do contrato, para que 
intime o interessado para apresentar defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento da 
intimação. 
 
§ 3º - Expirado o prazo para manifestação do interessado, a autoridade competente proferirá decisão 
fundamentada. 
 
Seção IV - Do processo sancionatório para aplicação da multa prevista no artigo 2º, inciso II desta 
Resolução e da multa de mora prevista no 3º desta Resolução 
 
Artigo 22 - À vista de relato formal sobre a prática de infração sujeita à multa ou à multa de mora, o Dirigente da 
UGE determinará, mediante despacho fundamentado, a abertura do processo sancionatório. 
 
§1º - O despacho fundamentado consistirá na conferência e aprovação da aplicação da multa proposta no relato 
formal. 
 
§2º - Após seu despacho fundamentado o Dirigente de UGE encaminhará os autos ao gestor do contrato, para que 
intime o interessado para apresentar defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento da 
intimação. 
 
§3º - Expirado o prazo para manifestação do interessado, a autoridade competente proferirá decisão fundamentada. 
 
§4º - Mantida a aplicação da penalidade, o interessado deverá ser intimado para ciência e, se for o caso, para 
pagamento da multa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação para o recolhimento, 
devendo comprová-lo nos autos do processo sancionatório. 
 
Seção V - Do processo de responsabilização para aplicação das penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
Artigo 23 - À vista de relato formal sobre a prática de infração sujeita às penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, o Dirigente da UGE determinará, mediante 
despacho fundamentado, a abertura do processo de responsabilização, nos termos do artigo 19, inciso II desta 
Resolução. 
 
§1º - O despacho fundamentado consistirá: 
 
1 - Na conferência da penalidade proposta no relato formal; 
 
2 - Na constituição de comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, de acordo com o artigo 19, inciso 
II desta Resolução. 
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§2º - A comissão referida no inciso II do §1º deste artigo: 
 
1 - avaliará fatos e circunstâncias conhecidos; 
 
2 - intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
3 - notificará os emitentes das garantias exigidas no contrato sobre o início do processo de responsabilização para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do artigo 137, § 4º, da LLCA. 
 
Artigo 24 - Se estiverem presentes indícios que recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá 
o interessado ser intimado de ambas as consequências da infração constatada. 
 
Artigo 25 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o interessado poderá apresentar alegações finais, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados da data da intimação. 
 
Artigo 26 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
Artigo 27 - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais, a comissão elaborará 
relatório pormenorizado dos fatos no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
 
Artigo 28 - Os processos de responsabilização deverão ser remetidos, após o término da fase de instrução, à 
autoridade competente para fins de avaliação da regularidade do seu processamento. 
 
Parágrafo único - Constatada a regularidade, a autoridade competente proferirá decisão, salvo nos casos de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, hipótese em que os autos serão remetidos ao órgão de 
assessoramento jurídico preliminarmente à decisão do Titular da Pasta. 
 
Seção VI - Dos recursos 
 
Artigo 29 - Da decisão que aplicar as sanções de advertência, multa, multa de mora e impedimento de licitar e 
contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da intimação. 
 
Parágrafo único - O recurso deverá ser dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis contados do recebimento dos autos. 
 
Artigo 30 - Da decisão que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e contratar, caberá apenas pedido de 
reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados do seu recebimento pela autoridade competente. 
 
Artigo 31 - O recurso e o pedido de reconsideração suspenderão o ato ou a decisão recorrida, até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 
 
Artigo 32 - Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento 
jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 
 
Seção VII - Das intimações 
 
Artigo 33 - A intimação dos atos previstos nesta Resolução será feita ao preposto ou ao representante legal do 
interessado, conforme o caso, mediante mensagem eletrônica formal por meio do SEI/SP ao endereço de e-mail 
registrado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF). 
 
Parágrafo único - Resultando infrutífera a intimação a que refere o caput deste artigo, será esta efetuada por meio 
de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 
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CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Artigo 34 - A imposição das sanções previstas nesta Resolução não impede a propositura de ação judicial visando à 
reparação integral do dano causado. 
 
Artigo 35 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
Artigo 36 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta Resolução o disposto no artigo 183 da LLCA. 
 
Artigo 37 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 
 
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 
 
deste artigo; 
 
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
 
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
 
Artigo 38 - Os atos previstos como infrações administrativas na LLCA ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na referida lei. 
 
Artigo 39 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na LLCA ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
Artigo 40 - Esta Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os instrumentos convocatórios de 
licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes, inclusive nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação. 
 
Artigo 41 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em relação aos certames 
e contratos regidos pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

 
OSVALDO NICO GONÇALVES 

Secretário da Segurança Pública 
 
 

Este documento pode ser verificado pelo código 
2026.02.27.1.1.38.1.220.1665929 

em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 
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1. AQUISIÇÃO DE RAÇÃO PARA CÃES ADULTOS

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 10BAEP-002/40/26

Administração Pública do Estado de São Paulo

Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE

Termo de Referência - Aquisição - Licitação

Versão atualizada em: 07/01/2026

10º BATALHÃO DE AÇÕES ESPECIAIS DE POLÍCIA

(Processo Administrativo n°057.00145973/2026-41)

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
Aquisição de   ração para cães adultos para atender as necessidades dos semoventes pertencentes ao 10º BAEP  nos,
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as
subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
TOTAL

VALOR 
UNITARIO

VALOR 
TOTAL

01
RAÇÃO PARA 
CÃO ADULTO

616907

siafisico

5592054

Quilograma 700 R$ 21,34 R$14.938,00

 

UASG 180362
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1.  

1.1.1. Em caso de divergência entre a descrição do catálogo Compras.gov.br/CATMAT e as disposições deste
Termo de Referência, prevalecerão as especificações técnicas constantes deste instrumento e do Memorial
Descritivo nº 5BPChq-007/61/25.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185/2023.

1.1.3. Este Termo de Referência foi elaborado no sistema eletrônico correspondente de TR Digital/Artefatos
Digitais, com base no modelo padronizado atualizado em 07/01/2026.

1.2. Os bens objeto da contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017/2023.

1.3. O objeto não se enquadra como bem de luxo.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contados da emissão da Nota de Empenho, na forma
do art. 105 da Lei nº 14.133/2021.

1.5. O contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

1.6. Os signatários deste Termo de Referência possuem qualificação técnica e responsabilidade funcional para
atuação na fase de planejamento da contratação, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação estadual.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO.

2.1. A fundamentação da contratação e dos quantitativos encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A aquisição é necessária para garantir alimentação adequada e contínua aos cães policiais do 10º BAEP,
empregados em atividades operacionais essenciais de policiamento especializado, busca e detecção.

2.3. A contratação não constava do PCA 2026, tendo sido posteriormente incluída de forma justificada, conforme
Parte nº 10BAEP-016/40/26 juntada ao processo.

 

 

NÍVEIS DE GARANTIA

UMIDADE 120g/kg (máximo)

PROTEÍNA BRUTA 280g/kg (mínimo)

EXTRATO ETÉREO 150g/kg (mínimo) – 240g/kg (máximo)

MATÉRIA FIBROSA 14g/kg (mínimo) – 40g/kg (máximo)

MATÉRIA MINERAL 90g/kg (máximo)

CÁLCIO 7.000mg/kg (mínimo) e 19g/kg (máximo)

FÓSFORO 6.000mg/kg (mínimo)
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VITAMINA A 10.000Ui/kg (mínimo)

VITAMINA D3 880Ui/kg (mínimo)

VITAMINA E 125 Ui/kg (mínimo)

DIGESTIBILIDADE 83% (mínimo)

*ENERGIA METABOLIZÁVEL 3950 Kcal/kg (mínimo)

 

Tabela 1 – Estimativa do número de cães adultos e quantidade de ração ingerida para 6 (seis) meses

 

CANIL PM Kg ração para cães adultos (total)

SUMARÉ 700

 

3. Descrição da solução e especificações técnicas

3.1. O objeto consiste no fornecimento de alimento completo do tipo seco, super premium, extrusado, para
alimentação de cães adultos de trabalho, dispensando suplementação adicional, salvo indicação veterinária
institucional.

 

3.2. A ração deverá ser fornecida em sacos de polietileno ou polipropileno, com tratamento fotoprotetor ou
aluminizado, com capacidade entre 12 kg e 25 kg e validade mínima de 270 dias contados da entrega.

 

3.3. O rótulo deverá ser aprovado pelo responsável técnico e atender à legislação vigente do MAPA, admitindo-se
croqui de rótulo e/ou RTPI quando o produto for isento de registro.

 

3.4. As sacarias deverão ser entregues na íntegra da quantidade contratada, transportadas em containers próprios,
no interior de caminhão do tipo baú, vedada a entrega em caminhão aberto coberto por lona/encerado ou material
similar.

 

3.5. A entrega será efetuada em remessa única, no quantitativo integral contratado, no endereço da unidade
recebedora.

 

3.6. O perfil nutricional deverá observar, no mínimo, os seguintes níveis de garantia: umidade 120 g/kg (máximo),
proteína bruta 280 g/kg (mínimo), extrato etéreo 150 g/kg (mínimo) a 240 g/kg (máximo), matéria fibrosa 14 g/kg
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(mínimo) a 40 g/kg (máximo), matéria mineral 90 g/kg (máximo), cálcio 7.000 mg/kg (mínimo) e 19 g/kg
(máximo), fósforo 6.000 mg/kg (mínimo), vitamina A 10.000 UI/kg (mínimo), vitamina D3 880 UI/kg (mínimo),
vitamina E 125 UI/kg (mínimo), digestibilidade 83% (mínimo) e energia metabolizável 3950 kcal/kg (mínimo).

 

3.7. A composição básica mínima deverá conter ingredientes e restrições compatíveis com o Memorial Descritivo,
inclusive ausência de antibióticos, corantes e aromatizantes artificiais, restrição à soja salvo proteína hidrolisada e
ao menos uma fonte principal de proteína de origem animal.

 

3.8. As anormalidades e avarias constatadas nos sacos de ração permitirão à contratante solicitar a substituição por
outros que se enquadrem nas especificações deste Termo de Referência.

 

3.9. A critério do corpo de Oficiais Médicos Veterinários da DMVC do 5º BPChq, qualquer lote poderá ser
submetido a novas avaliações laboratoriais, e eventuais discrepâncias poderão ensejar notificação da empresa e
aplicação das sanções cabíveis.

 

 

4. Requisitos da contratação

4.1. Sustentabilidade: devem ser observados critérios de menor consumo de recursos e descarte adequado de
embalagens, naquilo que couber.

 

4.2. Indicação de marcas ou modelos: poderá ser admitida a indicação de marcas/modelos como referência de
qualidade e desempenho, sem vedação à contratação de marcas equivalentes que comprovem atendimento integral
às especificações técnicas exigidas.

 

4.3. Não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante.

 

4.4. Não haverá exigência de garantia contratual, tendo em vista o baixo valor da compra, a natureza pontual do
fornecimento e a rapidez da entrega, conforme justificado também no Estudo Técnico Preliminar.

 

4.5. O objeto não será parcelado em lotes ou grupos, por se tratar de item único com especificações homogêneas.
A licitação ocorrerá com adjudicação e homologação por item único.

 

5. Modelo de execução do objeto

5.1. O prazo de entrega será de 10 (dez) dias úteis contados da emissão da Nota de Empenho, em remessa única.

 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar formalmente as razões do
atraso, para análise de eventual prorrogação, ressalvadas as hipóteses legais aplicáveis.
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5.3. O local de entrega será a Avenida Rebouças nº 2796, Centro, Sumaré/SP, Canil do 10º BAEP.

 

5.4. O prazo de garantia do produto será aquele estabelecido na legislação de defesa do consumidor, sem prejuízo
das exigências específicas deste Termo de Referência.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133/2021.

 

6.2. As comunicações entre contratante e contratado devem ser realizadas por escrito, admitindo-se meio
eletrônico.

 

6.3. A execução será acompanhada e fiscalizada por fiscal do contrato e respectivos substitutos, nos termos do art.
117 da Lei nº 14.133/2021.

 

6.4. O gestor do contrato coordenará os atos de fiscalização, instrução processual, eventual aplicação de sanções e
demais providências administrativas pertinentes.

 

6.5 Principais riscos e medidas de tratamento

 

6.5.1. Constituem principais riscos da contratação o atraso na entrega da ração e o fornecimento de produto em
desconformidade técnica ou sanitária.

 

6.5.2. O tratamento desses riscos observará a Matriz de Gerenciamento de Riscos nº 172/2026, especialmente a
fixação clara do prazo de entrega, a verificação da capacidade logística da contratada, a análise laboratorial dos
lotes e a aplicação das penalidades cabíveis em caso de inadimplemento.

 

6.6 Indicadores de acompanhamento

 

6.6.1. Serão utilizados, entre outros, os seguintes indicadores: percentual de entrega dentro do prazo; número de
ocorrências de inconformidade no recebimento; percentual de lotes aprovados em análise laboratorial na primeira
submissão.

 

6.6.2. Os resultados dos indicadores serão registrados no histórico de gerenciamento do contrato e subsidiarão
avaliação de desempenho e eventual responsabilização da contratada.

 

10. Critérios de medição e pagamento
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10.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal, para
posterior verificação de conformidade com as especificações deste Termo de Referência e da proposta.

 

10.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações, devendo ser substituídos no prazo de 15 dias, a contar da
notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

 

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, após a verificação da qualidade e
quantidade do material.

 

10.4. A liquidação e o pagamento observarão os prazos e verificações previstos no TR original, inclusive
regularidade fiscal e demais requisitos legais.

 

11. Habilitação

Mantêm-se as exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica já
descritas no TR original, inclusive atestado de capacidade técnica com quantitativo mínimo de 30% do
objeto.

 

12. Estimativas do valor da contratação

12.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 14.938,00 (quatorze mil novecentos e trinta e oito reais)

 

12.2. O valor foi apurado com observância do Decreto estadual nº 67.888/2023, mediante tratamento crítico da
pesquisa de preços, com exclusão de valores exageradamente discrepantes em relação ao padrão de mercado,
conforme apontamento constante do ofício de restituição do processo.

 

13. Adequação orçamentária

As despesas correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do Estado.

 

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ANDREY DE SOUZA MAGALHAES

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Auxiliar do Setor Logística

 Assinou eletronicamente em 27/04/2026 às 08:48:46.

 

 

 

 

 

 

RONEI JOSE DA SILVA
Oficial do Setor Logística

 Assinou eletronicamente em 27/04/2026 às 08:53:57.
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ESP-COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTER-9 -CPI-9

Estudo Técnico Preliminar 174/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 057.00203698/2026-97

2. Descrição da necessidade

2.1. O canil do 10º BAEP (Sumaré) foi criado com o propósito de apoiar o policiamento com o auxílio de cães, nas modalidades de cão de guarda e 
proteção e de faro de detecção de entorpecentes e armas de fogo, o que exige treinamento específico do homem e do cão.

2.2. Além do apoio operacional, a manutenção da saúde animal demanda acompanhamento médico-veterinário e alimentação padronizada, balanceada e 
compatível com a atividade de cães de trabalho

2.3. O 5º BPChq – Canil Central, por meio da Divisão Médico Veterinária de Caninos, orienta tecnicamente a padronização nutricional dos semoventes 
.da Corporação, inclusive quanto ao uso de ração seca super premium para cães adultos de trabalho.

2.4. A adequada alimentação dos cães policiais é indispensável para assegurar energia, resistência física, digestibilidade, manutenção imunológica, 
prevenção de enfermidades e continuidade das atividades operacionais da unidade.

2.5. A ausência do fornecimento compromete diretamente o desempenho dos cães empregados em ações de policiamento especializado, busca, detecção 
e apoio tático.

2.6. A presente contratação tem por escopo garantir o suprimento de ração canina tipo seca, super premium e extrusada, para cães adultos do 10º BAEP, 
pelo período estimado de 6 (seis) meses

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Setor de Logísitca 10º BAEP

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. O objeto deverá observar integralmente as especificações técnicas constantes do Termo de Referência e do Memorial Descritivo nº 5BPChq-007/61
/25, que prevalece em caso de divergência de percentuais com o item cadastrado no sistema CATMAT.

4.2. A ração deverá ser do tipo seca, super premium, extrusada, destinada à alimentação de cães adultos de trabalho, dispensando suplementação 
adicional, salvo indicação de Oficial Médico Veterinário da Polícia Militar.

4.3. A embalagem deverá consistir em sacos de polietileno ou polipropileno com tratamento fotoprotetor ou aluminizado, com capacidade entre 12 kg e 
25 kg e validade mínima de 270 dias contados da entrega.

4.4. O produto deverá possuir rótulo aprovado pelo responsável técnico, em conformidade com a legislação vigente do MAPA, admitindo-se a 
apresentação de croqui de rótulo e/ou RTPI quando o produto for isento de registro.

4.5. O objeto deverá ser entregue em até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única, no endereço Avenida
Rebouças, nº 2796, Centro, Sumaré/SP, Canil do 10º BAEP.

4.6. A entrega deverá ocorrer em caminhão do tipo baú, com os sacos acondicionados em containers próprios, vedada a entrega em caminhão aberto
coberto por lona ou material similar.

UASG 180362
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4.7. O perfil nutricional deverá atender, no mínimo, aos níveis exigidos para cães adultos de trabalho: umidade máxima de 120 g/kg, proteína bruta
mínima de 280 g/kg, extrato etéreo entre 150 g/kg e 240 g/kg, digestibilidade mínima de 83% e energia metabolizável mínima de 3950 kcal/kg, além dos
demais parâmetros constantes do memorial e do TR.

4.8. O fornecimento ficará sujeito à coleta de amostra por lote, análises bromatológicas e sanitárias, e parecer favorável da Divisão Médico Veterinária
de Caninos do 5º BPChq, às expensas da contratada.

5. Levantamento de Mercado

Há ampla disponibilidade de fornecedores aptos ao fornecimento de ração canina super premium para cães adultos 
de trabalho, o que caracteriza mercado competitivo e viabiliza a contratação como bem comum.

6. Descrição da solução como um todo

A solução consiste na aquisição de 700 kg de ração canina seca, super premium, extrusada, para cães adultos do 
10º BAEP, com especificações técnicas definidas pela orientação veterinária do 5º BPChq e formalizadas no 
Memorial Descritivo e no Termo de Referência.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. A quantidade estimada é de 700 kg, conforme tabela constante do Termo de Referência para atendimento do Canil de Sumaré por 6 (seis) meses.

7.2. A estimativa foi definida com base na média de consumo diário por semovente patrimoniado pertencente ao plantel da unidade, considerada a
necessidade contínua de alimentação dos cães adultos empregados nas atividades operacionais.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 14.938,00

quatorze mil novecentos e trinta e oito reais

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. O objeto não será parcelado em lotes, grupos ou itens, por se tratar de item único, com especificações homogêneas, cuja contratação integrada
favorece a padronização do fornecimento e a gestão contratual.

 

9.2. Para fins da Lei nº 14.133/2021, a licitação ocorrerá com adjudicação e homologação por item único.

 

9.3. Quanto ao cronograma de fornecimento, a entrega será realizada em remessa única, em até 10 (dez) dias úteis contados da Nota de Empenho, haja
vista a disponibilidade de espaço adequado de armazenamento no canil da unidade.

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. A contratação está atrelada ao DFD nº 171/2026.

11.2. A contratação não constava inicialmente do Plano de Contratações Anual – PCA 2026, tendo sido incluída
posteriormente mediante justificativa formalizada na Parte nº 10BAEP-016/40/26, em razão de demanda
superveniente ligada ao suprimento alimentar dos cães do 10º BAEP e da inexistência de ARP vigente do órgão
central para atendimento da unidade.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação busca assegurar alimentação adequada, regular e tecnicamente padronizada aos cães policiais da 
unidade, preservando a saúde animal, a continuidade operacional e a eficiência do serviço público de segurança.

13. Providências a serem Adotadas

13.1. Será realizada conferência do material entregue, observadas as normas internas da Corporação e os
parâmetros de recebimento definidos no Termo de Referência.

13.2. Será designado fiscal do contrato distinto da equipe de planejamento, sempre que houver disponibilidade de
pessoal, em observância à segregação de funções indicada no ofício de restituição.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado no sistema eletrônico oficial ETP Digital, em
conformidade com o Decreto estadual nº 68.017/2023 e demais orientações aplicáveis.

 

14.2. Os responsáveis pela elaboração e aprovação deste ETP possuem qualificação técnica e responsabilidade
funcional para atuar na fase de planejamento, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação estadual.

15. Garantia da contratação

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

 

15.2. A decisão se justifica pelo baixo valor da contratação, pela natureza pontual da compra e pelo prazo reduzido
de entrega, fatores que diminuem o risco de inadimplemento prolongado e tornam desproporcional a imposição de
garantia à contratada.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação mostra-se necessária, adequada e compatível com o interesse público, sob os aspectos técnico,
econômico e operacional.
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Do ponto de vista técnico, existe mercado fornecedor apto e especificações objetivas definidas por orientação
veterinária institucional.

Do ponto de vista econômico, a contratação de item comum permite comparação de preços e seleção da proposta
mais vantajosa, desde que observada à depuração de valores discrepantes na pesquisa de preços.

Do ponto de vista operacional, o fornecimento regular de ração é condição indispensável à continuidade do
emprego dos cães policiais da unidade.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ANDREY DE SOUZA MAGALHAES
Auxiliar do Setor de Logística

 Assinou eletronicamente em 27/04/2026 às 08:46:57.

 

 

 

 

 

 

RONEI JOSE DA SILVA
Oficial do Setor de Logística

 Assinou eletronicamente em 27/04/2026 às 08:53:25.
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO 

PAULO QUINTO BATALHÃO DE POLICIA 

DE CHOQUE 

DIVISÃO MÉDICO VETERINÁRIA DE CANINOS – DMVC 

 

MEMORIAL DESCRITIVO Nº 5BPChq-007/61/25 

RAÇÃO CANINA TIPO SECA PARA CÃES ADULTOS DE TRABALHO  

(* Havendo divergência de percentuais de substâncias entre a descrição do item cadastrado no 

sistema CAT-MAT, prevalecerá a descrição das especificações técnicas contidas no Memorial 

Descritivo – Anexo I.1). 

 

1. MATERIAL 

Alimento completo do tipo seco, super premium, extrusado, para uso na alimentação de cães 

adultos de trabalho, dispensando adição de ração do tipo úmida ou outros artifícios de 

suplementação proteica, vitamínico-mineral ou palatabilizante, exceto em condições 

predisponentes ou determinantes previstas ou preconizadas por um Oficial Médico Veterinário 

da Polícia Militar. 

 

2. EMBALAGEM 

2.1. A ração deverá ser fornecida acondicionada em sacos de polietileno ou polipropileno, com 

tratamento fotoprotetor ou aluminizado, com capacidade de 12 a 25 kg cada, com prazo de 

validade mínimo de 270 (duzentos e setenta) dias a partir da entrega. 

2.2. A embalagem deverá apresentar o rótulo impresso, aprovado pelo responsável técnico e 

inspecionado pelo Serviço de Inspeção Federal (SIF), atendendo à legislação vigente do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

2.3. O Croqui de Rótulo e/ou Relatório Técnico de Produto Isento de Registro (RTPI),  caso o 

produto ofertado seja isento de registro no MAPA, deverá ser apresentado pela licitante 

detentora da melhor oferta, por ocasião apresentação de proposta, para comprovação do 

atendimento das especificações deste Termo de Referência do produto ofertado. 



 

 

 

 

2.4. As sacarias deverão ser entregues na íntegra da quantidade contratada, transportadas em 

containers próprios, no interior de caminhão do tipo baú, vistoriadas e aprovadas, por comissão 

técnica de recebimento provisório, no ato das entregas. 

2.4.1. Não serão aceitas mercadorias entregues em caminhão aberto do tipo carroçaria, 

coberto por lona/encerado ou qualquer outro tipo de material. 

2.5. A entrega deverá ser efetuada em cotas, definidas pela necessidade do órgão recebedor e 

determinada pelo órgão contratante (Unidades Gestoras Executoras). 

 

3. COMPOSIÇÃO BÁSICA DO PRODUTO 

O perfil nutricional do produto deverá obedecer aos seguintes critérios: 

3.1. Croquetes extrusados, produzidos para atender às necessidades de mastigação de cães de 

trabalho, não ultrapassando o limite de 2 cm em sua maior dimensão. 

3.2. Apresentar especificações condizentes com o alimento completo industrializado, seco, 

super premium, para nutrição canina, conforme normas da ABINPET (Associação Brasileira da 

Indústria de Produtos para Animais de Estimação). 

3.3. Não apresentar alterações físico-químicas em sua composição. 

3.4. Apresentar formulação fixa, sem eventuais substitutivos. 

 

 

4. COMPOSIÇÃO BÁSICA MÍNIMA 

4.1. Deverão conter os seguintes ingredientes em sua composição básica: farinha de carne de 

aves, e/ou peixes, e/ou suínos e/ou subprodutos, quirera de arroz e/ou arroz integral e/ou 

farinha de mandioca e/ou fécula de mandioca e/ou sorgo, gordura animal e/ou óleo de peixe, 

polpa de beterraba, leveduras, glicosamina, condroitina e premix vitamínico mineral. 

4.2. Não deverão conter antibióticos, corantes e aromatizantes artificiais. 

4.3. Não deverão conter soja ou quaisquer de seus subprodutos, excetuando-se a proteína 

hidrolisada de soja. 

4.4. Deverão conter, em sua formulação, um mínimo de uma fontes de proteína de origem 

animal como principal(is) fonte(s) proteica(s). 

 

 

5. NÍVEIS NUTRICIONAIS DE GARANTIA 

5.1. As rações balanceadas super premium, tipo seca, para cão adulto serão recomendadas a 



 

 

 

 

cães de trabalho, com idade superior a 18 meses. 

5.2. Os níveis nutricionais de garantia foram baseados nas elevadas necessidades nutricionais e 

energéticas de cães adultos, de trabalho, de porte entre 20 kg e 45 kg, que desempenham 

atividade física de duração, intensidade e frequência moderadas. 

6. NÍVEIS NUTRICIONAIS 

NÍVEIS DE GARANTIA 

UMIDADE 120 g/kg (máximo) 

PROTEÍNA BRUTA 280 g/kg (mínimo)  

EXTRATO ETÉREO 150 g/kg (mínimo) – 240 g/kg (máximo) 

MATÉRIA FIBROSA 14 g/kg (mínimo) – 40 g/kg (máximo) 

MATÉRIA MINERAL 90 g/kg (máximo) 

CÁLCIO 7.000 mg/kg (mínimo) e 19 g/kg (máximo) 

FÓSFORO 6.000 mg/kg (mínimo) 

VIT A 10.000 UI/kg (mínimo) 

VIT D3 880 UI/kg (mínimo) 

VIT E 125 UI/kg (mínimo) 

DIGESTIBILIDADE 83% (mínimo) 

* ENERGIA METABOLIZÁVEL 3950 Kcal/kg (mínimo) 

* Será calculada de acordo com a National Research Council (NRC) 2006 quando não constar em rótulo. 

 

7. AMOSTRAS E PARÂMETROS DOS LAUDOS DA RAÇÃO 

7.1. Após o recebimento da ração, será retirado 01 (um) saco como amostra, em sua 

embalagem original, intacta e inviolada, podendo ser de 12 kg a 25 kg, de forma aleatória, pelo 

gestor da compra, a fim de submetê-la às análises bromatológicas referentes aos itens 7.2, 

7.2.1, 7.2.2.,  para cada lote diverso entregue, para aferir a conformidade do material entregue 

com as especificações técnicas contidas neste Termo de Referência. 

 7.1.1. O envio da(s) amostra(s) ao Laboratório deverá ser informado por mensagem de correio 

eletrônico a Divisão Médico Veterinária de Caninos do 5° BPChq-CANIL,  assim como o envio 

do resultado do laudo da análise; 

7.1.2.  Após envio do laudo de análise bromatológica a Divisão Médico Veterinária de Caninos, 

será emitido parecer técnico por Oficial Médico Veterinário do 5° BPChq-CANIL, autorizando 

ou não o forncimento do(s) lote(s) de ração analisado(s) aos cães da Instituição; 

7.1.3. O parecer técnico do Serviço Veterinário do 5° BPChq-CANIL será enviado ao Batalhão 

que realizou a aquisição da ração via mensagem eletrônica e/ou, documento físico, e/ou 

Sistema SEI; 



 

 

 

 

7.1.4. O fornecimento da ração do(s) lote(s) analisado(s) deverá ocorrer somente se o parecer 

técnico do Serviço Veterinário do 5° BPChq-CANIL for favorável, ou seja, não deverá ser 

administrada a ração aos cães sem a prévia análise e aprovação do(s) lote(s); 

7.1.5. A(s) amostra(s) aleatória(s) retirada(s) e submetida(s) às análises bromatológicas, serão 

realizadas por Lote de Fabricação do material, sendo que as custas com a realização destes 

exames correrão às expensas da empresa Contratada. 

7.1.6. Os sacos de ração retirados, a título de amostra para as análises, não serão descontados 

da quantidade total entregue, devendo ser repostos. 

7.1.7. As análises bromatológicas, a serem verificadas pela DMVC, deverão ser realizadas em 

laboratórios de referência (particulares ou oficiais), conforme normatização do Ministério da 

Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA), acreditados pelo INMETRO e certificados para 

ISO/IEC 17025, constando de: 

7.2.1. Análise dos níveis nutricionais composto de Umidade (U), Proteína Bruta (PB), Extrato 

Etéreo (EE), Matéria Fibrosa (MF), Matéria Mineral (MM), Cálcio (Ca) e Fósforo (P). 

7.2.2. Pesquisa dos contaminantes Salmonella sp, contagem de Escherichia coli e Clostridium 

perfringens e análise de micotoxinas (aflatoxina, fumonisina, zearalenona, DON e ocratoxina). 

7.3. Dentre os laboratórios de referência, para proceder às análises bromatológicas 

requeridas conforme item 7.2., indicam-se os laboratórios constantes no ANEXO 7.1-A (Relação 

de laboratórios de referência), adiante deste Memorial Descritivo. 

  7.4.  Em relação a análise do laudo bromatológico a que se referem os subitens 7.2.1 e 7.2.2, 

será permitida  a tolerância de até +/- 10 % em relação aos valores constantes no item 6 dos 

“Níveis Nutricionais” dos produtos deste Termo de Referência. 

  7.5.   Os laudos de análise bromatológica referentes aos itens 7.2, 7.2.1 e 7.2.2. de cada lote dos 

produtos ofertados têm por objetivo verificar se os “Níveis Nutricionais e as Exigências 

Sanitárias” exigidos neste Termo de Referência  estão sendo observados, uma vez que não há 

como ser comprovados por simples inspeção visual, a fim de se atestar que o produto se 

apresenta compa tível com o próprio rótulo presente na embalagem; 

    7.6.    A rigorosa observância dos níveis de garantia é de suma importância para atestar a 

qualidade dos produtos oferecidos aos semoventes caninos, diante das necessidades 

nutricionais especificas que estes animais exigem. 

     7.7.    Tão importante quanto atestar as qualidades nutricionais do alimento fornecido aos 

nossos cães policiais é essencial atestar a segurança nutricional destes alimentos, através de 



 

 

 

 

análise de contaminantes bacterianos e fúngicos nas rações, uma vez que a ingestão de ração 

com estes contaminates podem trazer prejuízos à saude dos animais e, em alguns casos, evoluir 

ao óbito, em casos de “Aflatoxicose aguda”. 

         

ANEXO 7.1-A: Relação de laboratórios de referência: Laboratórios de referência 

1 CBO – Laboratório CBO - Comércio de Produtos Bromatológicos e Serviços Analíticos 

Ltda –EPP. 

Av. Arquiteto Clayton Alves Corrêa, 327 – Vale Verde - Valinhos – SP. 

+ 55 19 3790 1500 

https://www.labcbo.com/ 

2 CQA Laboratórios – Centro de Qualidade Analítica Ltda. 

Av. Julio Diniz, 27 – Jd Nova Sra Auxiliadora – Campinas – SP. 

+ 55 19 3241 1555 

http://cqa.com.br/ 

3 Food Intelligence - Laboratório de Análise de Alimentos Ltda. 

Rua Pássaros e Flores, 141 - Cidade Monções, São Paulo – SP. 

+ 55 11 5090 2121 

https://www.foodintelligence.com.br/ 

4 LABOR TRÊS - Laboratórios e Consultoria Técnica Ltda. 

Av. Damasceno Vieira, 542 - Vila Mascote - São Paulo – SP. 

+ 55 11 5678 2333 

http://www.labor3.com.br/ 

5 Upscience Soluções em Laboratórios Ltda. 

Rua Equador, 300 Jd. Santa Clara do Lago II- Hortolândia – SP. 

+ 55 19 3515 4444 

https://www.upscience-labs.com/pt-br/ 

 

8. DO RECEBIMENTO 

 

8.1. As condições de recebimento do objeto contratual deverão estar integralmente 

atendidas, na quantidade, pelas especificações contratadas e nos procedimentos previstos, 

observando: 

8.1.1. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o contratante poderá: 

8.1.1.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

8.1.1.2. Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a  

indicação da Administração, mantido o preço inicialmente contratado; 

8.1.1.3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 



 

 

 

 

complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

8.1.1.4. Na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em conformidade com 

a indicação do contratante, mantido o preço inicialmente contratado. 

8.1.2. O recebimento definitivo dar-se-á após a entrega dos laudos das análises 

bromatológicas dos Lotes de Fabricação dos produtos entregues e mediante o Termo de 

Recebimento Definitivo firmado pela Comissão Recebedora de Materiais nomeada pela   

Administração da Contratante e a comprovação pela DMVC do pleno atendimento referente 

aos itens 7.2, 7.2.1, 7.2.2   deste Termo de Referência. 
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

QUINTO BATALHÃO DE POLICIA DE CHOQUE 

DIVISÃO MÉDICO VETERINÁRIA DE CANINOS – DMVC 

 

MEMORIAL DESCRITIVO Nº 5BPChq-008/61/25 

RAÇÃO CANINA TIPO SECA PARA CÃES FILHOTES  

 

1. MATERIAL 

Alimento completo do tipo seco, super premium, extrusado, para uso na alimentação de filhotes 

de cães de trabalho, dispensando adição de ração do tipo úmida ou outros artifícios de 

suplementação proteica, vitamínico-mineral ou palatabilizante, exceto em condições 

predisponentes ou determinantes previstas ou preconizadas por um Oficial Médico Veterinário 

da Polícia Militar. 

 

2. EMBALAGEM 

2.1. A ração deverá ser fornecida acondicionada em sacos de polietileno ou polipropileno, com 

tratamento fotoprotetor ou aluminizado, com capacidade de 12 a 25 kg cada, com prazo de 

validade mínimo de 270 (duzentos e setenta) dias a partir da entrega. 

2.2. A embalagem deverá apresentar o rótulo impresso, aprovado pelo responsável técnico e 

inspecionado pelo Serviço de Inspeção Federal (SIF), atendendo à legislação vigente do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

2.3. O Croqui de Rótulo e/ou Relatório Técnico de Produto Isento de Registro (RTPI),  caso o 

produto ofertado seja isento de registro no MAPA, deverá ser apresentado pela licitante 

detentora da melhor oferta, por ocasião apresentação de proposta, para comprovação do 

atendimento das especificações deste Termo de Referência do produto ofertado. 



 

 

 

 

2.3. As sacarias deverão ser entregues na íntegra da quantidade contratada, transportadas em 

containers próprios, no interior de caminhão do tipo baú, vistoriadas e aprovadas, por comissão 

técnica de recebimento provisório, no ato das entregas. 

2.3.1. Não serão aceitas mercadorias entregues em caminhão aberto do tipo carroçaria, 

coberto por lona/encerado ou qualquer outro tipo de material. 

2.4. A entrega deverá ser efetuada em cotas, definidas pela necessidade do órgão recebedor e 

determinada pelo órgão contratante (Unidades Gestoras Executoras). 

 

3. COMPOSIÇÃO BÁSICA DO PRODUTO 

O perfil nutricional do produto deverá obedecer aos seguintes critérios: 

3.1. Croquetes extrusados, produzidos para atender às necessidades de mastigação de cães 

filhotes de trabalho, não ultrapassando o limite de 2 cm em sua maior dimensão. 

3.2. Apresentar especificações condizentes com o alimento completo industrializado, seco, 

super premium, para nutrição de cães filhotes, conforme normas da ABINPET (Associação 

Brasileira da Indústria de Produtos para Animais de Estimação). 

3.3. Não apresentar alterações físico-químicas em sua composição. 

3.4. Apresentar formulação fixa, sem eventuais substitutivos. 

 

 

4. COMPOSIÇÃO BÁSICA MÍNIMA 

4.1. Deverão conter os seguintes ingredientes em sua composição básica: farinha de carne de 

aves, e/ou peixes, e/ou suínos e/ou seus subprodutos, quirera de arroz e/ou arroz integral e/ou 

farinha de mandioca e/ou fécula de mandioca e/ou sorgo, gordura animal e/ou óleo de peixe, 

polpa de beterraba, leveduras, glicosamina, condroitina e premix vitamínico mineral. 

4.2. Não deverão conter antibióticos, corantes e aromatizantes artificiais. 

4.3. Não deverão conter soja ou quaisquer de seus subprodutos, excetuando-se a proteína 

hidrolisada de soja. 

4.4. Deverão conter, em sua formulação, um mínimo de duas fontes de proteína de origem 

animal como principais fontes proteicas. 

 

5. NÍVEIS NUTRICIONAIS DE GARANTIA 

5.2. As rações balanceadas super premium, tipo seca, para cães filhotes serão recomendadas a 

cães filhotes de trabalho, com idade inferior ou igual a 18 meses. 



 

 

 

 

5.3. Os níveis nutricionais de garantia foram baseados nas elevadas necessidades nutricionais 

e energéticas de cães de esporte e trabalho, filhotes de porte entre 20 kg e 45 kg quando 

adultos, que desempenham atividade física de duração e frequência moderadas. 

5.4. As rações tipo “cão filhote” poderão ser administradas às fêmeas durante o terço final da 

gestação e em lactação, ou conforme indicação médico veterinária. 

 

6. NÍVEIS NUTRICIONAIS 

 

NÍVEIS DE GARANTIA 

UMIDADE 120 g/kg (máximo) 

PROTEÍNA BRUTA 280 g/kg (mínimo) 

EXTRATO ETÉREO 120 g/kg (mínimo) 

MATÉRIA FIBROSA   60 g/kg (máximo) 

MATÉRIA MINERAL 95 g/kg (máximo) 

CÁLCIO 7.500 mg/kg (mínimo) e 19 g/kg (máximo) 

FÓSFORO 6.000 mg/kg (mínimo) 

VIT A 9.000 UI/kg (mínimo) 

VIT D3 600 UI/kg (mínimo) 

VIT E 90 UI/kg (mínimo) 

DIGESTIBILIDADE 83% (mínimo) 

* ENERGIA METABOLIZÁVEL 3850 Kcal/kg (mínimo) 

* Será calculada de acordo com a National Research Council (NRC) 2006 quando não constar em rótulo. 

 

7. AMOSTRAS E PARÂMETROS DOS LAUDOS DA RAÇÃO 

7.1. Após o recebimento da ração, será retirado 01 (um) saco como amostra, em sua embalagem 

original, intacta e inviolada, podendo ser de 12 kg a 25 kg, de forma aleatória, pelo gestor da compra, 

a fim de submetê-la às análises bromatológicas referentes aos itens 7.2, 7.2.1, 7.2.2.,  para cada lote 

diverso entregue, para aferir a conformidade do material entregue com as especificações técnicas 

contidas neste Termo de Referência. 

 7.1.1. O envio da(s) amostra(s) ao Laboratório deverá ser informado por mensagem de correio 

eletrônico a Divisão Médico Veterinária de Caninos do 5° BPChq-CANIL,  assim como o envio do 

resultado do laudo da análise; 

7.1.2.  Após envio do laudo de análise bromatológica a Divisão Médico Veterinária de Caninos, será 

emitido parecer técnico por Oficial Médico Veterinário do 5° BPChq-CANIL, autorizando ou não o 

forncimento do(s) lote(s) de ração analisado(s) aos cães da Instituição; 



 

 

 

 

7.1.3. O parecer técnico do Serviço Veterinário do 5° BPChq-CANIL será enviado ao Batalhão que 

realizou a aquisição da ração via mensagem eletrônica e/ou, documento físico, e/ou Sistema SEI; 

7.1.4. O fornecimento da ração do(s) lote(s) analisado(s) deverá ocorrer somente se o parecer técnico 

do Serviço Veterinário do 5° BPChq-CANIL for favorável, ou seja, não deverá ser administrada a ração 

aos cães sem a prévia análise e aprovação do(s) lote(s); 

7.1.5. A(s) amostra(s) aleatória(s) retirada(s) e submetida(s) às análises bromatológicas, serão 

realizadas por Lote de Fabricação do material, sendo que as custas com a realização destes exames 

correrão às expensas da empresa Contratada. 

7.1.6. Os sacos de ração retirados, a título de amostra para as análises, não serão descontados da 

quantidade total entregue, devendo ser repostos. 

7.1.7. As análises bromatológicas, a serem verificadas pela DMVC, deverão ser realizadas em 

laboratórios de referência (particulares ou oficiais), conforme normatização do Ministério da 

Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA), acreditados pelo INMETRO e certificados para ISO/IEC 

17025, constando de: 

7.2.1. Análise dos níveis nutricionais composto de Umidade (U), Proteína Bruta (PB), Extrato Etéreo 

(EE), Matéria Fibrosa (MF), Matéria Mineral (MM), Cálcio (Ca) e Fósforo (P). 

7.2.2. Pesquisa dos contaminantes Salmonella sp, contagem de Escherichia coli e Clostridium 

perfringens e análise de micotoxinas (aflatoxina, fumonisina, zearalenona, DON e ocratoxina). 

7.3. Dentre os laboratórios de referência, para proceder às análises bromatológicas requeridas 

conforme item 7.2., indicam-se os laboratórios constantes no ANEXO 7.1-A (Relação de laboratórios 

de referência), adiante deste Memorial Descritivo. 

  7.4.  Em relação a análise do laudo bromatológico a que se referem os subitens 7.2.1 e 7.2.2, será 

permitida  a tolerância de até +/- 10 % em relação aos valores constantes no item 6 dos “Níveis 

Nutricionais” dos produtos deste Termo de Referência. 

  7.5.   Os laudos de análise bromatológica referentes aos itens 7.2, 7.2.1 e 7.2.2. de cada lote dos 

produtos ofertados têm por objetivo verificar se os “Níveis Nutricionais e as Exigências Sanitárias” 

exigidos neste Termo de Referência  estão sendo observados, uma vez que não há como ser 

comprovados por simples inspeção visual, a fim de se atestar que o produto se apresenta compa tível 

com o próprio rótulo presente na embalagem; 

  7.6.    A rigorosa observância dos níveis de garantia é de suma importância para atestar a qualidade 

dos produtos oferecidos aos semoventes caninos, diante das necessidades nutricionais especificas 

que estes animais exigem. 



 

 

 

 

  7.7.    Tão importante quanto atestar as qualidades nutricionais do alimento fornecido aos nossos 

cães policiais é essencial atestar a segurança nutricional destes alimentos, através de análise de 

contaminantes bacterianos e fúngicos nas rações, uma vez que a ingestão de ração com estes 

contaminates podem trazer prejuízos à saude dos animais e, em alguns casos, evoluir ao óbito, em 

casos de “Aflatoxicose aguda”. 

 

ANEXO 7.1-A: Relação de laboratórios de referência: Laboratórios de referência 

1 CBO – Laboratório CBO - Comércio de Produtos Bromatológicos e Serviços Analíticos Ltda –

EPP. 

Av. Arquiteto Clayton Alves Corrêa, 327 – Vale Verde - Valinhos – SP. 

+ 55 19 3790 1500 

https://www.labcbo.com/ 

2 CQA Laboratórios – Centro de Qualidade Analítica Ltda. 

Av. Julio Diniz, 27 – Jd Nova Sra Auxiliadora – Campinas – SP. 

+ 55 19 3241 1555 

http://cqa.com.br/ 

3 Food Intelligence - Laboratório de Análise de Alimentos Ltda. 

Rua Pássaros e Flores, 141 - Cidade Monções, São Paulo – SP. 

+ 55 11 5090 2121 

https://www.foodintelligence.com.br/ 

4 LABOR TRÊS - Laboratórios e Consultoria Técnica Ltda. 

Av. Damasceno Vieira, 542 - Vila Mascote - São Paulo – SP. 

+ 55 11 5678 2333 

http://www.labor3.com.br/ 

5 Upscience Soluções em Laboratórios Ltda. 

Rua Equador, 300 Jd. Santa Clara do Lago II- Hortolândia – SP. 

+ 55 19 3515 4444 

https://www.upscience-labs.com/pt-br/ 

 

 

8. DO RECEBIMENTO 

 

8.1. As condições de recebimento do objeto contratual deverão estar integralmente atendidas, na 

quantidade, pelas especificações contratadas e nos procedimentos previstos, observando: 

8.1.1. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o contratante poderá: 

8.1.1.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

8.1.1.2. Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a  indicação 



 

 

 

 

da Administração, mantido o preço inicialmente contratado; 

8.1.1.3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

8.1.1.4. Na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação do contratante, mantido o preço inicialmente contratado. 

8.1.2. O recebimento definitivo dar-se-á após a entrega dos laudos das análises bromatológicas 

dos Lotes de Fabricação dos produtos entregues e mediante o Termo de Recebimento Definitivo 

firmado pela Comissão Recebedora de Materiais nomeada pela   Administração da Contratante e a 

comprovação pela DMVC do pleno atendimento referente aos itens 7.2, 7.2.1, 7.2.2   deste Termo de 

Referência. 
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content/uploads/2020/05/manual_pet_food_ed10_completo_digital.pdf. Consulta em: 10abr. 2025. 
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA). Legislação 
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em: 10abr.2025. 

 

São Paulo, 11 de junho de 2025. 



09/06/2025Data:

4476

C. B. O. ANALISES LABORATORIAIS LTDA

Orçamento:

www.labcbo.com Fone:

CNPJ: 04.337.111/0001-49

(19) 3790-1500

LABORATÓRIO CBO

Avenida Arquiteto Clayton Alves Corrêa, 327 - Vale Verde 

Valinhos - SP - CEP 13279-071

Cliente: 4045 POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SAO PAULO C.N.P.J ou CPF:04.198.514/0021-06

I.E ou RG:Isento

CEP:01106000

Município: Sao Paulo

Endereço:JORGE MIRANDA, 789

Complemento:

Bairro: Luz

Contato: Thales Nunes AlbuquerqueFone: 11 - 33119128 E-mail:5BPCHQFVC@POLICIAMILITAR.SP.GOV.BR

Data Emissão:09/06/2025 Data Validade:31/12/2025

UF: SP

R$ 
Método Limite Unidade Quant Valor DescItem Descrição

Quantificação
Valor Total

% 
Valor Unit

R$ 

%UMIDADE E VOLATEIS1 28,9328,931MA-003 R3 0,10000

%PROTEINA BRUTA2 59,9659,961MA-001 R5 0,60000

%EXTRATO ETÉREO POR HIDRÓLISE ÁCIDA3 85,4785,471MA-061 R5 0,31000

%FIBRA BRUTA4 74,4374,431MA-062 R3 0,18000

%MATÉRIA MINERAL5 28,9328,931MA-105 R4 0,51000

%CÁLCIO6 74,4374,431MA-002 ou MA-239 0,00020

%FÓSFORO7 74,4374,431MA-107 OU MA-239 0,05000

UFC/GCONTAGEM DE ESCHERICHIA COLI8 124,04124,041MA-137 R4 -

UFC/GCONTAGEM DE CLOSTRIDIOS SULFITO REDUTO
RES

9 155,55155,551MA-685 -

-PESQUISA DE SALMONELLA SP. EM 25G10 163,41163,411MA-145 R3 -

MCG/KGAFLATOXINA TOTAL (B1+B2+G1+G2)11 269,74269,741MA-089 R0 3,00000

MG/KGFUMONISINA TOTAL12 269,74269,741MA-089 R0 0,30000

MCG/KGOCRATOXINA - OCRA13 269,74269,741MA-089 R0 2,00000

MG/KGDEOXINIVALENOL DON14 269,74269,741MA-089 R0 0,30000

Referência BibliográficaMétodo

1 MA-003 R3 Compêndio Brasileiro de Alimentação Animal. 2017. Métodos Analíticos. Método n.53. p.247-248.                              
                                                                                                                                                                                                                                                                                     

2 MA-001 R. Compêndio Brasileiro de Alimentação Animal. Métodos Analíticos. 5ed., São Paulo: Sindirações. Método nº45. p.
204-206. 2017.                                                                                                                                                              
                                                                                                                      

3 MA-061 R5 American Oil Chemists´ Society. 2017. AOCS Official Procedure. Rapid Determination of Oil/Fat Utilizing High
Temperature Solvent Extraction. Am 5-04. p.01-04; ANKOM Technology Method 12-12-05.; ANKOMTechnology
Method 02-04-08 p.16-17.; Compêndio Brasileiro de Alimentação Animal. 2017. Guia de Métodos Analíticos. Método

4 MA-062 R3 Compêndio Brasileiro de Alimentação Animal. 2017. Métodos Analíticos. Método n.18 p. 90-92.                                  
                                                                                                                                                                                                                                                                                   

5 MA-105 R4 Compêndio Brasileiro de Alimentação Animal. Métodos Analíticos. 2017. Métodos Físico-Químicos n. 5 p. 42-43 -
modificado.                                                                                                                                                                    
                                                                                                                   

6 MA-002 OU MA-239 Técnica: Absorção Atômica ou MIP OES
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09/06/2025Data:

4476

C. B. O. ANALISES LABORATORIAIS LTDA

Orçamento:

www.labcbo.com Fone:

CNPJ: 04.337.111/0001-49

(19) 3790-1500

LABORATÓRIO CBO

Avenida Arquiteto Clayton Alves Corrêa, 327 - Vale Verde 

Valinhos - SP - CEP 13279-071

Referência BibliográficaMétodo

7 MA-107 OU MA-239 Técnica: Absorção Atômica ou MIP OES

8 MA-137 R5 AOAC OMA - 17.3.04 - 991.14. Coliform and Escherichia coli Count in food. Dry  Rehydratable Film (Petrifilm E.
coli/Coliform Count Plate and Petrifilm Coliform Count Plate Methods. 21st ed. 2019.  AFNOR - 3M 01/2 - 09/89C
Enumeration of thermotolerant Coliforms reading all colonies.                                                                                      

9 MA-685 R0 ISO 15213-1:2023 - Microbiology of the food chain - Horizontal method for the detection and enumeration of
Clostridium spp. - Part 1: Enumeration of sulfite-reducing Clostridium spp. by colony-count technique.

10 MA-145 R3 (P) AOAC OMA - 2011.03 - Salmonella in a Variety of Food - VIDAS Salmonella (SLM) Easy Salmonella method. 21th  
ed. 2019 / ISO 6579-1:2017. Microbiology of food chain - Horizontal methods for the detection. enumeration and
serotyping of Salmonella sp.                                                                                                                                          

11 MA-097 R.0 ELISA - AgraQuant - Romer Labs.                                                                                                                                  
                                                                                                                                                                                                                                               

12 MA-097 R.0 ELISA - AgraQuant - Romer Labs.                                                                                                                                  
                                                                                                                                                                                                                                               

13 MA-097 R.0 ELISA - AgraQuant - Romer Labs.                                                                                                                                  
                                                                                                                                                                                                                                               

14 MA-097 R.0 ELISA - AgraQuant - Romer Labs.                                                                                                                                  
                                                                                                                                                                                                                                               

Total dos ItensValor DescontoValor Ensaios

Totais

Observações:

1.948,54

Prazo de Entrega:

Informações:

- Recomenda-se o envio de aproximadamente 200g de amostra, juntamente com o formulario CBO de SOLICITAÇÃO de ANÁLISE
(IMP009) ou solicitação equivalente.                                                                                                                                                    
- Embalar e identificar corretamente a amostra.                                                                                                                                    
- Amostras pereciveis: O transporte refrigerado das amostras pereciveis resfriadas ou congeladas deverá ser feito em caixas de
isopor mantidas com gelo reutilizavel para evitar o acúmulo de liquido nas caixas.                                                                              

Dados Adicionais

Previsão de 10 dias úteis após a entrega das amostras e/ou autorização para execução dos serviços.
A previsão será confirmada após a avaliação critica do recebimento de amostra

R$ 1.948,540,001.948,54
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